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O tabu do poder e da política nos
estudos organizacionais
The power and politics tabu in organizational studies

Sandra Miranda

“Existem dois tipos de proposições, as minhas e as tuas. As minhas são propostas
para o bem-estar comum que implicam (muito contra a minha vontade) a ascensão
de alguns dos meus amigos, ou então (ainda muito mais contra a minha vontade) a
minha  ascensão.  As  tuas  propostas  são  intrigas  insidiosas  promovendo  a  tua
ascensão e a dos teus amigos, que pretendes fazer passar por propostas benéficas
para o bem comum” (Cornford in Burns, 1962: 260).

 

Introdução

1 Apesar de, actualmente, ser mais ou menos pacífica a ideia de que as organizações são

arenas políticas (Mintzberg, 1983) onde se joga o jogo do poder e da política (Crozier,

1973), a atenção e o interesse que estas temáticas têm concitado em seu redor não é

sequer  comparável  à  granjeada  e  recebida  por  outras bastante  mais  populares  no

âmbito do comportamento organizacional – como é o caso da satisfação, da motivação,

da liderança e da cultura organizacional (Farrell e Peterson, 1982). A verdade é que,

durante décadas, parcas foram as pesquisas e os estudos realizados sobre as relações de

poder e os comportamentos políticos manifestados pelos actores inseridos em cenários

de  trabalho.  Indubitável  é  a  constatação  de  os  primeiros  manuais  da  disciplina

ignorarem por completo estas temáticas,  ou então tratarem-nas com ostracismo, de

forma simplista, ingénua e incipiente, remetendo-as para umas breves e irrisórias notas

laterais (Hardy, 1995; Cunha, Rego, Campos-Cunha e Cabral Cardoso, 2003).

2 Esta subvalorização é passível de explicação por duas grandes ordens de razões: por um

lado, a lente do paradigma funcionalista e racionalista focou, por demasiado tempo, o

estudo  das  organizações,  o  que  lhe  conferiu  limitações  profundas  em  termos

conceptuais  e  no  desenvolvimento  de  instrumentos  necessários  ao  estudo  destas

matérias  (Alvesson,  1984;  Bradshaw-Camball  e  Murray,  1991).  Na  verdade,  o

abonamento social da racionalidade e os contributos provenientes de disciplinas como
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a gestão, a engenharia e a economia concorreram para fazer da perspectiva racional o

modus operandi dominante em ciência organizacional no século XX.

3 Aliás,  a  visão racional  e  musculada da organização como uma máquina encontra-se

profundamente enraizada desde os postulados de Fredrick Taylor até aos de Herbert

Simon, James March e Richard Cyert1 (famoso grupo de Carnegie), todos eles reduzindo

(quando não os ignoram) os aspectos informais e emocionais do comportamento nas

organizações a hard-data – porque racionalmente inexplicáveis – em que o poder era o

equivalente ao exercício de autoridade e, em certa medida, sinónimo de competência

(March e Simon, 1958 e 1993; Cyert e March, 1963; Peabody, 1963).

4 De alguma forma, deparamo-nos com uma concepção absolutamente naïve do homem

organizacional,  desprovido  de  ambições,  invejas,  malícias  e  interesses  pessoais,

trabalhando  afincadamente  na  senda  do  objectivo  comum.  Daí  que  qualquer

comportamento  humano  polarizado  à  volta  do  exercício  do  poder  que  escapasse  à

autoridade formal e se situasse fora dos arranjos organizacionais fosse visto como um

foco desestabilizador de conflito e política, altamente disfuncional e pernicioso para a

organização  e  para  a  prossecução  dos  seus  objectivos.  Sendo  visto  como  factor  de

criação de situações negativas para o funcionamento das organizações, via-se nele a

origem das greves, sabotagens e acções individuais e colectivas que se corporizavam

facilmente em atitudes contestatárias (Nord, 1978).

5 Um outro factor explicativo da continuada omissão dos aspectos relacionados com o

poder e a política prende-se com a má reputação e a conotação extremamente negativa

associada a esses dois termos. Para Crozier (1973) e Kanter (1979), na essência, tudo se

resume à presença de um poderoso e preconceituoso tabu moral, claramente ilustrado

nas suas palavras: “o tabu do poder está mais enraizado nos homens modernos do que o

tabu do sexo” (Crozier,  1973:  pg 214);  ou ainda “o poder é a última palavra feia da

América; é mais fácil falar com alguém sobre dinheiro e sexo do que falar sobre poder”

(Kanter, 1979: 65).

6 Estes conceitos são, amiúde, apontados como exemplos de comportamentos social, ética

e moralmente reprováveis, ilegítimos e ilícitos (como é o caso da troca de favores, do

lobbying,  da  corrupção,  da  lisonja,  das  ameaças,  da  pressão,  entre  outros),  que,  em

última instância, apenas beneficiam os interesses pessoais do indivíduo ou do grupo

envolvido em tais práticas. Este reconhecimento da faceta “feia” e “suja” do poder e da

política  prolifera  nos  mais  diversos  domínios  da  nossa  sociedade  –  veja-se  a  título

ilustrativo a afirmação proferida por José Saramago, nobel da literatura, ao comentar a

actuação  do  Presidente  da  República  do  Brasil:  “o  tema  central  da  obra  O  Homem 

Duplicado tem semelhanças com a história do presidente Lula. Um certo dia, um homem

descobre outro que é totalmente idêntico a ele, mas cuja história de vida é bem distinta.

O Lula da Silva que conhecíamos não tomaria uma série de medidas que tomou, mas a

história é que o poder corrompe as pessoas” (Saramago, 2004).

7 Sendo líquido que os contornos e os desafios cada vez menos previsíveis das actuais

paisagens  competitivas  mergulharam  as  organizações  em  climas  altamente  fluidos,

ambíguos e atreitos à trama política, e que uma parte importante das decisões que aí

ocorrem espelham, acima de tudo, o poder relativo e a influência exercida por alguns

indivíduos e grupos de interesse, em larga medida, na informalidade dos bastidores e de

um modo mais ou menos discreto (Drory e Romm, 1990), o presente artigo tem como

principal objectivo aflorar as razões que estão por detrás duma parca produção teórica

e  empírica  em  torno  da  temática,  sublinhando  e  desmistificando,  igualmente,  a

O tabu do poder e da política nos estudos organizacionais

Comunicação Pública, Vol.2 nº4 / nº3 | 2006

2



importância de projectar um olhar clínico pelos “bastidores” das organizações sob pena

de  estarmos  a  omitir  uma  peça-chave  da  engrenagem,  da  dinâmica  e  do

comportamento organizacional.

 

1. Olhar os “bastidores” das Organizações

8 Pfeffer (1981 e 1992), ao descrever o que apelidou de ambivalência em relação ao poder

em cenários de trabalho, referiu que qualquer cidadão aceita pacificamente a ideia de

que os governos são organizações; no entanto, o contrário é veementemente negado.

Daí  que,  na  esteira  de  Burns  (1961),  sempre  que  se  pretende  discutir  a  actividade

política  interna  da  organização,  absolutamente  ninguém se  reveja  na  figura  de  um

político – ou agindo como tal –, com excepção para as práticas e comportamentos que,

inusitadamente,  são  manobrados  para  salvaguardar  e  defender  os  mais  elevados

interesses da organização.

9 Apenas nesta óptica se pode aceitar a metáfora da organização política; de outro modo

o uso destas palavras ancora-se numa conotação extremamente pejorativa, proferida

para  especificar  ou  criticar  um  comportamento  ou  um  modo  particular  de  acção.

Medison,  Allen,  Porter,  Renwick  e  Mayes  (1980)  observaram  que,  sempre  que  os

indivíduos eram convidados a descrever incidentes políticos, eles listavam actividades

ilegítimas, subversivas e manipuladoras. Desta forma, parece justificar-se a afirmação

de Gardner (1990) segundo a qual “o poder tem tão má reputação que muito boa gente

se convence de que não quer nada com ele” (pg. 55).

10 Contudo, muito embora seja aparentemente notório o distanciamento, e até o repúdio,

dos actores organizacionais no que diz respeito a estas temáticas,  parece-nos que a

leitura  e  a  interpretação  que  delas  fazemos  não  se  deve  circunscrever  ao  que

anteriormente  foi  discutido,  sob pena de  obtermos uma visão  simplista,  falaciosa  e

redutora do fenómeno. Para isso, basta projectarmos a nossa atenção na investigação

levada a cabo por Gandz e Murray (1980) e logo verificarmos que as respostas obtidas

junto  dos  428  gestores  ilustram  e  encerram  um  conjunto  de  contradições  e

ambivalências  relativamente  ao  poder  e  ao  comportamento  político  existente  nas

organizações. Senão vejamos: cerca de 90% dos inquiridos têm noção de que a política e

os  comportamentos  políticos  são  uma realidade insofismável  nas  organizações;  89%

afirmam existir  uma relação  de  causa-efeito  entre  o  sucesso  do  líder  e  a  posse  de

competências políticas. Por outro lado, 59% dos respondentes concordam com a ideia

de que a política interfere negativamente na eficácia e na eficiência organizacional e

quase metade é da opinião de que as organizações deviam livrar-se do factor político.

11 Idênticas conclusões foram sumariadas por Buchanan e Badham (1999). Ao procurarem

aferir  o  papel  do  poder  e  da  política  em processos  de  mudança,  verificaram que a

esmagadora maioria dos respondentes concorda com a ideia de que o líder que não

possua  competências  políticas  está  irremediavelmente  condenado  ao  insucesso.

Afirmação  que,  de  alguma forma,  é  contradita  com os  apenas  56% que  se  referem

positivamente à imagem do gestor como um habilidoso “activista político”2 (pg. 20).

Além  disso,  53%  acreditam  que  a  política  é  o  equivalente  a  gestão  danosa  e

incompetente, logo deveria ser erradicada, ao passo que 46% dos respondentes a vêem

como beneficiando os resultados organizacionais.

12 Em função do exposto, parece-nos correcto afirmar que os indivíduos estabelecem com

esta  realidade  uma  espécie  de  relação  de  amor-ódio,  isto  é,  estão  cientes  da  sua
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existência  e  da  sua  importância,  são  participantes  activos  no  jogo  político  (Gioia  e

Longnecker, 1994), mas, ao mesmo tempo, defendem a sua abolição, já que a entendem

como uma actividade pouco transparente onde só alguns são conhecedores das regras

do jogo.

13 Mas esta visão negativa do poder e da política não se esgota no que acabou de ser

discutido.  Ela  encontra-se,  igualmente,  entrincheirada  no  entendimento  e  na

conceptualização  que  alguns  investigadores  (Mayes  e  Allen,  1977;  Allen,  Madison,

Porter, Renwick e Mayes, 1979; Drory e Romm, 1980; Gandz e Murray, 1980; Pfeffer,

1981; Farrel e Paterson, 1982; Mintzberg, 1983; Porter, Allen e Angle, 1983; Eisenhardt e

Bourgeois III, 1988; Prasad e Rubeinstein, 1992; Gioia e Longnecker, 1994; Ferris, Fedor e

King,  1994)  têm  acerca  do  fenómeno  –  espartilhado  em  acções  e  manifestações

disruptivas,  altamente  disfuncionais  para  a  organização.  Senão  vejamos:  são

comportamentos  intencionais  ou  discricionários.  Têm acção  privilegiada  no  seio  da

informalidade – implicando, entre outras coisas, a actuação por detrás do pano, a fuga, o

distanciamento  ou  a  conflitualidade  relativamente aos  objectivos  organizacionais.

Através das estruturas informais, os actores organizacionais procuram desenvolver os

objectivos e as estratégias individuais e grupais que não conseguem almejar no plano

das  estruturas  e  das  funções  inscritas  na  autoridade  hierárquica  formal  das

organizações.  E,  finalmente,  encerram  uma  dimensão  extremamente  narcisista  e

egoísta dos indivíduos, que agem tendo em vista a prossecução e a promoção dos seus

interesses pessoais.

14 Em relação a este último item, importa acautelar algumas erradas generalizações que

acerca dele podemos fazer. Se tivermos em conta que os interesses individuais têm, de

alguma forma, de estar contemplados nos objectivos do todo, poder-se-ia concluir que

todos os comportamentos são políticos. Por esta razão, Meyes e Allen (1977) e Drory e

Room  (1980)  propuseram  a  distinção  entre  a  utilização  política  (manuseamento  de

meios e fins não sancionados) e não política do poder, implicando que na utilização

política o beneficio pessoal está bastante mais vincado do que na utilização não política,

“abrangendo  um  conjunto  de  acções  que,  muito  embora  justificadas  em  defesa  da

sobrevivência  organizacional, são  moralmente  repugnantes”  (Cavanagh,  Moberg  e

Velasquez, pg. 364).

15 Com  uma  postura  crítica,  Farrell  e  Peterson  (1982)  afirmam  que  o  desdém  pela

satisfação  dos  interesses  pessoais  encerra  alguma hipocrisia,  uma vez  que  tanto  os

valores  dominantes  como o  american way of live gravitam em torno da bandeira  do

individualismo  e  da  primazia  dos  interesses  próprios.  Clegg  e  Hardy  (1996),  ao

comentarem o estado da arte, lançaram a seguinte provocação: se são apenas os bad 

boys que fazem uso do poder e manifestam comportamentos políticos, então os good 

guys utilizam  outra  coisa  qualquer  que  ainda  não  foi  devidamente  identificada  e

explicada!

 

2. Dr. Jekyll ou Mr. Hyde? – a bipolaridade do poder e
da política nas Organizações

16 Apesar de estarmos conscientes de que em algumas circunstâncias é válida a afirmação

de  Lord  Acton  “o  poder  corrompe,  o  poder  absoluto  corrompe  absolutamente”  (in 

French e Bell JR, 1990: 280) e de que a sua manifestação política pode assumir contornos

sombrios, podendo estar na origem de graves patologias organizacionais (Eisenhardt e
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Bourgeois, 1988), este juízo de valor deve ser, sob pena de omitirmos uma peça chave

do puzzle organizacional, balanceado com o reconhecimento de que estas são dimensões

essenciais,  naturais  e  inevitáveis  da  vida  organizacional  e  não  necessariamente

disfuncionais, englobando um conjunto de aspectos que podemos aceitar ou rejeitar.

17 Para isso,  é  pertinente auscultarmos o seu significado original  e  verificarmos que a

noção política nasce da ideia de que, quando os interesses são divergentes, a sociedade

deve oferecer meios que ajudem os indivíduos a ultrapassar as suas diferenças através

da consulta e da negociação. Já Aristóteles, na Grécia antiga, via a política como uma

preciosa ferramenta que fornecia meios para criar a ordem na diversidade enquanto se

evitavam formas e regras totalitárias (Morgan, 1986).

18 Na sua essência, o poder e a política não são maus nem são bons; é o uso que deles

fazemos  que  vai  determinar  tais  apreciações.  Por  essa  razão,  David  McClelland

identificou as duas faces de poder – a positiva e a negativa. No seu entender, pese embora

a conotação negativa adstrita  ao conceito de poder, é  pelo uso deste  que o  mundo

avança e progride. A faceta negativa do poder diz respeito a uma necessidade primitiva

de dominar os outros através da submissão. A versão positiva do poder prende-se com a

vontade  de  iniciar,  influenciar  e  liderar.  Na  maioria  das  organizações  prevalece  a

dimensão positiva do poder, facto que foi atestado pelos trabalhos de Patchen (1974) e

Roberts (1986).

19 Na  esteira  do  que  anteriormente  foi  aduzido,  Bugental  e  Lin  (2001)  assemelham  o

fenómeno do poder e da política a uma personalidade bipolar, muito ao jeito de Dr.

Jekyl  e  Mr.  Hyde,  verificando-se  uma  oposição  entre  a  acção  pensada,  objecto  de

reflexão, controlada e responsável e os comportamentos impulsivos, descontrolados e

sobranceiros.

20 Com  uma  visão  eminentemente  empresarial,  Bader  (1991)  defende  que,  dadas  as

características  das  organizações  actuais,  o  poder,  o  comportamento  político,  a

competição  e  o  conflito  não  podem  ser  vistos  como  sinistros,  problemáticos,  com

contornos maquiavélicos, em que os fins justificam os meios. O comportamento político

construtivo contribui activamente para a mudança, o progresso, a tomada de decisão e

a alocação de recursos (entre outras coisas), pelo que a sua abolição significaria o secar

da  fonte  da  energia  criativa  (Hardy,  1995).  Desta  forma,  o  líder  que  não  possua

competências  políticas  para  lidar  com  esta  nova  realidade  está  irremediavelmente

condenado ao insucesso, comprometendo os resultados organizacionais.

21 Assim,  parece  líquido  que  os  resultados  de  uma organização  estão  dependentes  do

modo como os actores organizacionais se posicionam no campo do poder e da política,

facto que constitui razão mais do que suficiente para que os gestores se interessem por

estas questões, procurem compreender o seu enredo e se coloquem devidamente no

terreno.  Se  isso  não acontecer,  os  líderes  organizacionais  correm o risco de  usar  o

poder  e  a  política  quando  não  é  necessário  e,  por  isso,  violar  normas  de

comportamento, desperdiçar recursos ou subestimar o grau em que tais mecanismos

precisam de ser empregados e falhar a missão de aplicação (Pfeffer, 1981).

22 Pfeffer (1992) alerta que não é por evitarmos ou fingirmos desconhecer a realidade

social do poder, da influência e da política que ela se dissipa. Muito pelo contrário, essa

postura apenas contribui para o agravar do principal problema com o qual as empresas

se debatem nos dias que correm:

“a  incapacidade  quase  treinada  ou  produzida  de  qualquer  pessoa  (...)  para
desencadear acções e realizar coisas (...). Há política envolvida nas organizações. E a
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menos que queiramos entender-nos com o poder e a influência organizacionais, e
admitir  que  as  técnicas  de  realização  das  coisas  são  tão  importantes  como  as
técnicas  de imaginar o  que fazer,  as  nossas  organizações atrasar-se-ão cada vez
mais” (pg. 21-22).

23 Para  Buchanan  e  Badham  (1999),  se  manifestarmos  inabilidade  para  aceitar  e

compreender a organização como um território eminentemente político, estaremos a

ignorar  as  especificidades  da  organização  pós-moderna.  A  fluidez,  a  mudança,  a

incerteza,  a  ambiguidade  e  a  descontinuidade  que  lhe  são  inerentes  desencadeiam

novas relações de poder onde “os jogadores competem arduamente pelo seu pedaço de

território” (pg.1).

24 Aliás, a crescente incerteza organizacional e a racionalidade limitada (i.e., o facto de os

indivíduos terem limitações cognitivas que os impedem de tomar decisões puramente

racionais tendo por base a totalidade da informação) são apontados por Bacharach e

Lawler  (1998)  como  os  grandes  factores  responsáveis  pela  queda  da  organização

racional e o advento da organização política. De acordo com Crozier e Friedberg (1977),

não se trata apenas de os actores organizacionais terem limitações provenientes das

imperfeições do conhecimento e da informação, mas sobretudo de um fenómeno ligado

às representações e às capacidades cognitivas: cada um vê a organização sob o ângulo

dos  seus  objectivos;  cada  actor  tem  um  campo  de  competência  particular  e

conhecimentos limitados por esse campo. Todos defendem o seu domínio, e todos o

fazem  tanto  mais  ardentemente  quanto  maiores  forem  as  suas  convicções  na  sua

prática quotidiana e na sua lógica.

25 Toffler (1991), ao projectar o seu olhar atento sobre o quadro da vida social e económica

actual – com as devidas actualizações no seio organizacional –, entende que depois de

ultrapassada a lógica do homo economicus, onde a riqueza era, por excelência, a base de

poder, os tempos mais recentes se afiguram ser de outra natureza. Cada vez mais, uma

quantidade  considerável  de  negócios  emerge  como  sendo  fruto  da  formação,  da

informação,  do  conhecimento  e  da  criatividade,  fazendo  dos  detentores  do

conhecimento os ímans do poder – aqueles de quem os outros e a própria organização

dependem para decidir e prosperar. Importa destacar que a este nível se multiplicam os

casos  de  organizações  que  utilizam  o  conhecimento  para  exercer  o  poder  –  daí  a

concomitante  relevância  que  temas  como  a  confiança,  o  envolvimento,  o

empenhamento e os comportamentos extra-papel têm vindo a assumir nas agendas dos

líderes organizacionais.  Quantos líderes não pretendem obter maior empenhamento

dos seus colaboradores sem despenderem mais recursos financeiros? (Rego e Cunha,

2004) Trata-se do intuito implícito de obter dos empregados níveis mais elevados de

compromisso  e  empenho  esforçado  através  de  “símbolos  mais  baratos”.  Estamos

perante  um  novo  paradigma  de  gestão  das  organizações  que  equipara  o  poder  ao

conhecimento, pretendendo obter, usando a terminologia de Scott (1992), mais leite de 

vacas contentes.

26 Embora prevaleçam alguns laivos de tabu – agravados pelo decréscimo de confiança nas

instituições e  por continuadas revelações de corrupção e  desaire político trazidas a

lume  pelos  media –  e  subsistam  os  estudos  de  cariz  especulativo,  as  duas  últimas

décadas  testemunharam a redescoberta  e  o  florescimento do estudo do poder  e  do

comportamento  político  nas  organizações  –  praticamente  adormecido  desde  os

trabalhos de Weber (1947). Este florescimento não está imune à conjugação de alguns

acontecimentos  capitais,  como  é  o  caso  da  entrada  nas  organizações  de  cidadãos

conscientes,  atentos  e  socializados  com  a  actividade  política  iniciada  durante  os
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movimentos  dos  protestos  dos  anos  sessenta  (Farrell  e  Petersen,  1982)  –  e  que  em

Portugal corresponde aos movimentos ocorridos após o 25 de Abril de 1974 (Cabral-

Cardoso, 1996).

27 Por  outro  lado,  esta  evolução  não  se  efectivaria  se  as ciências  organizacionais  não

tivessem superado a velha lógica racionalista, sucedida por uma matriz interpretativa

que acompanha a  descoberta  das  culturas  organizacionais,  dos  climas  psicossociais,

onde os mitos, as linguagens, os significados, os pressupostos básicos dão corpo e se

impõem como  peça-chave  do  conteúdo  e  da  essência  organizacional  (Ferris,  Fedor,

Chachere e Pondy, 1989; Clegg e Hardy, 1996).

28 De  acordo  com  a  perspectiva  política,  as  organizações  deixam  de  ser  encaradas

unicamente  como um espaço  de  acção  individual  e  colectiva  decorrente  apenas  da

autoridade formal hierárquica cravada nas suas estruturas, para passarem a ser vistas

como territórios pluralistas, compostos e subdivididos por subunidades explicadas na

base  de  objectivos  e  estratégias  corporizadas  nos  comportamentos  estratégicos  dos

actores (Baldridge, 1971; Bacharach e Lawler, 1980; Neves e Carvalho Ferreira, 2002;

Ammeter  et  al.,  2002  e  2004).  A  interface  entre  as  diferentes  subunidades  pode

ocasionar  competição,  disputa  e  conflito,  como  resultado  de  subculturas,  valores,

lideranças  e  interesses  distintos.  Desta  forma,  o  conflito,  outrora  visto  como  uma

patologia  organizacional,  passa  a  ser  perspectivado  como  um  fenómeno  endémico,

construtivo,  exercendo  funções  profiláticas  no  seio  organizacional  (Tushman,  1977;

Lucas, 1987; Eisenhardt, Kahwajy e Bourgeios, 1997; Verman e Bhatnagar, 1999).

29 Assim sendo, esta concepção politizada das organizações vem pôr em causa a versão

demasiado  voluntarista  e  unificadora  dos  objectivos  organizacionais  –  sinónimo

pretenso de bem comum. Quer isto dizer que as organizações são percorridas por uma

delicada teia de interesses, propósitos, interacções, negociações e compromissos entre

os vários grupos internos (e externos), significando isto que quem tem objectivos são os

indivíduos e não as organizações (Friedberg, 1995)3 – estamos perante uma concepção

activa do indivíduo no contexto do grupo. Aliás, a expressão celebrizada por Michel

Crozier (1965) – actor organizacional – traduz essa ideia na perfeição, descrevendo um

indivíduo no seio de um grupo, com objectivos, necessidades e anseios pessoais, cuja

zona de acção concreta lhe confere trunfos para jogar o jogo do poder e da política.

30 Note-se que a perspectiva política não aparece nos estudos organizacionais como um

substituto da visão racionalista, mas antes como seu complemento, pelo que as duas

versões  não  devem ser  consideradas  como mutuamente  exclusivas  (Tushman,  1977;

Miles, 1980). Conforme foi defendido e demonstrado empiricamente por Cabral-Cardoso

(1995), os indivíduos que utilizam instrumentalmente técnicas e modelos matemáticos

acreditam que isso constitui  o  modo “racional”  de tomar decisões,  sendo levados a

procurar convencer os outros intervenientes da superioridade da sua argumentação. A

sua  utilização  intencionalmente  política  só  será  eficaz  se  dela  transparecer  uma

imagem  de  racionalidade  e  consistência,  aumentando  a  possibilidade  de  que  os

resultados influenciem, de facto, a decisão final.

 

Conclusão

31 Não obstante hoje se torne objecto de grande aceitação a ideia de que as organizações

são percorridas por uma delicada teia de interesses e de que são per se palcos abertos e
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permeáveis ao exercício do poder e da actividade política, o tema não tem concitado

interesse e entusiasmo generalizado.

32 Apesar dos avanços registados nos últimos anos, permanecem por explorar e “colorir”

inúmeras áreas cinzentas, havendo, por isso, um grande espaço de progressão. Trata-se,

com  efeito,  de  uma  das  áreas  de  mais  difícil  investigação  devido  à  sua  enorme

sensibilidade e complexa conceptualização e operacionalização. Subjacente ao estudo

do poder e da política nas organizações está (e estará?) associada a crença e o tabu de

que a sua manifestação se espartilha num conjunto de comportamentos socialmente

reprováveis, manobras e acordos efectuados na “penumbra” dos bastidores que servem

apenas para colmatar os interesses de uma pequena minoria, e de que o seu impacto, a

existir,  só  poderá  ser  negativo  e  altamente  pernicioso  para  os  indivíduos  e  para  a

organização.

33 Embora admitindo o largo espectro disfuncional de algumas das manobras, tácticas e

alguns  comportamentos  políticos  que  certos  actores  manifestam  em  cenários  de

trabalho (há, de facto, quem siga à risca o lema “no amor e na guerra vale tudo”), e

embora frisemos que tais práticas são ética e moralmente repugnantes, podendo atingir

“níveis requintados de maquiavelismo (Cabral-Cardoso, 1996: 404), seria absolutamente

naïf, irrealista e imprudente rejeitá-las em bloco.

34 A  actividade  política  é  uma  inevitabilidade  das  organizações.  Conforme  Mangham

(1979) gizou,

“quando existe um espaço de escolha acerca da direcção de uma (…) organização
complexa, pessoas razoáveis irão discordar acerca dos meios e dos fins, e pessoas
razoáveis  irão,  igualmente,  lutar  (figurativamente  falando)  por  aquilo  que
acreditam  ser  o  curso  certo  de  acção.  Muitas  das  decisões  organizacionais
significativas são o resultado de um processo político e social” (pg. 17).

35 Quer isto dizer que a fluidez, a imprevisibilidade e a elevada velocidade do contexto

organizacional  abriram  um  largo  caminho  aos  jogos  de  poder  e  à  movimentação

política, o que significa que quem não seja politicamente habilidoso (Ferris, Perrewé,

Anthony  e  Gilmore,  2000)  ou  se  recuse  a  jogar  o  jogo  do  poder  e  da  política,

irremediavelmente, fracassará. Para Buchanan e Badham (1999), esta perda de inocência 

é  crucial,  já  que  aqueles  que  insistirem  em  que  o  comportamento  político  é

invariavelmente  prejudicial  e  deve  ser  erradicado  não  conseguirão  progredir  em

cenários  de  trabalho;  ou,  então,  aqueles  que  crêem  que  o  envolvimento  na  trama

política é pouco razoável tornarão a experiência de liderar absurdamente frustrante,

colhendo apenas o descontentamento, o cinismo, a insatisfação e o desinvestimento dos

seus colaboradores, e, por conseguinte, comprometerão os resultados organizacionais.

36 Há poder e política envolvidos nas organizações e, a menos que queiramos assumir o

papel  de  avestruz,  todos,  sem excepção,  somos  jogadores  e  todos,  inevitavelmente,

“estamos expostos ao processo de dar e receber” (Appelbaum e Hughes, 1998: 86).
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NOTAS

1. Pese  embora  March  e  Cyert  serem,  inicialmente,  adeptos  fervorosos  do  racionalismo,  em

trabalhos  posteriores,  numa  espécie  de  acto  de  contrição,  identificaram  algumas  limitações

inerentes aos seus estudos. March (1966), ao efectuar uma revisão da literatura sobre o poder,

concluiu  que os  estudos efectuados em torno desta  temática  apenas  serviram para realçar  e

sublinhar a ignorância dos investigadores. Por outro lado, Cyert e March (1963), ao proporem a

teoria comportamental da firma, reconhecem a presença de uma dimensão política na tomada de

decisão, muito embora não dêem grande destaque ao papel da comunicação e informação na

tomada de decisão, aos processos de formação de coligações de interesses e aos efeitos da filiação

profissional  dos  intervenientes  –  elementos,  actualmente,  indicados  como  cruciais  para

compreendermos o processo de tomada de decisão nas organizações, ainda mais quando falamos

de decisões estratégicas (Pettigrew, 1973; Narayanan e Fahey, 1982; Mumby, 2000).

2. De acordo com Buchanan e Badham (1999), a razão desta ambivalência radica, essencialmente,

no termo activista. Ao discutirem com os inquiridos os resultados aferidos no estudo concluíram

que este termo tinha uma conotação extremamente forte, com significações muito próximas dos

comportamentos narcisistas com satisfação dos interesses pessoais.

3. Para Friedberg (1993) deparamo-nos com uma visão muito mais abstracta, complexa, e menos

cooperante da organização. Nas suas palavras, “a organização desencarnou-se, agora já não tem

mais do que um contexto de acção no qual se atam e se geram relações de cooperação, de trocas e

de conflitos entre actores com interesses divergentes” (pg. 69).

RESUMOS

A ideia  generalizada de  que as  organizações  são espaços  altamente permeáveis  e  atreitos  ao

exercício do poder e da movimentação política e de que muitas das decisões que aí ocorrem não

reflectem,  necessariamente,  os  interesses  do  pretenso  bem  comum  contrasta  com  um  certo

“acanhamento” da parte dos investigadores organizacionais em abordar e estudar o fenómeno. O

presente  artigo  tem como objectivo  discutir  as  principais  razões  que  estão  por  detrás  desta

tímida e algo escassa produção teórica e empírica, salientado que ao ignorarmos a inevitabilidade

do poder e da política estaremos a omitir uma das mais reveladoras e determinantes peças do

puzzle organizacional.

The general idea that organizations are wide opened terrain for power strategies and politic 

influenza bringing hidden agendas upon the table, doesn’t match the strangely shyness from the 

organizational researchers about the phenomena. This article set its goal on the main reasons 

behind this rare and shy theoretical and empirical production, overcoming that when ignoring

the power and politic inevitability, we are hiding one of the most revealing and critical pieces of 

the organizational puzzle.
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